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As relações sociais avançam a passos largos e, desde que a 
administração pública surgiu, aprimoram-se a cada instante. Com o 
surgimento do Estado democrático e o enfraquecimento do 
absolutismo, a administração pública começou a ganhar novos rumos 
e uma importância capital na vida em sociedade.  
 
A máquina administrativa é complexa e possui uma infinidade de 
órgãos que integram a administração estatal responsável pelo 
funcionamento e pela governabilidade do país. Os vários órgãos e 
entidades integrantes da administração pública direta e indireta 
possuem várias semelhanças e apresentam diferenças, que 
repercutem na esfera jurisdicional. 
 
O presente trabalho visa detectar a competência para o processo e o 
julgamento das demandas em que as entidades da administração 
pública federal são partes, bem como as prerrogativas e privilégios 
em Juízo dessas entidades. Não é pretensão deste texto tratar das 
entidades da administração pública estadual e municipal nem esgotar 
o tema, mas esboçar os traços básicos em relação à posição da 
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A União, as entidades autárquicas e as fundações públicas federais 
gozam de determinadas prerrogativas e privilégios processuais que 
serão abordados neste trabalho, entre elas, o foro privilegiado, 
isenções fiscais, a forma de pagamento dos débitos, a vedação da 
concessão de medidas de urgência contra o Poder Público e a 
impenhorabilidade dos bens públicos. As empresas públicas e demais 
pessoas jurídicas de direito privado que executam serviços públicos 
igualam-se às suas concorrentes da esfera privada, embora existam 
algumas peculiaridades que as diferenciam das demais pessoas 
jurídicas de direito privado. 
 
Espero que este modesto texto possa contribuir para a reflexão do 
tema aqui debatido, bem como auxiliar as atividades relativas à 
efetiva prestação jurisdicional.  
 
1. A Administração Pública Federal em Juízo 
 
Com o declínio do absolutismo e o fortalecimento do Estado, a 
administração pública começou a se delinear e aprimorar cada vez 
mais, por meio de um processo constante de aperfeiçoamento, 
descentralização e desconcentração do poder central estatal, de 
modo a alcançar a eficiência na realização dos trabalhos da máquina 
administrativa.  
A primeira forma de administração pública era realizada de modo 
direto, mas, com o avanço das relações sociais e o incremento de 
novas situações passíveis de administração, o próprio Estado criou 
órgãos e entidades descentralizadas para facilitar a prestação dos 
seus serviços. No Brasil aconteceu da mesma forma e atualmente a 
administração pública é direta e indireta, conforme veremos 
abaixo.(1)  
 
A administração pública direta federal se constitui dos serviços 
empregados na estrutura administrativa da Presidência da República 
e dos Ministérios, ou seja, correspondem ao conjunto de ordens 
integradas na estrutura da chefia do Executivo e dos seus órgãos 
auxiliares, conforme se depreende no inciso I do art. 4º do Decreto-
Lei 200/67.  
 
A administração pública indireta compreende as entidades dotadas de 
personalidade jurídica própria, que não se confundem com a 
personalidade jurídica da entidade maior que a institui. São dotadas 
de patrimônio e quadro de pessoal próprio, além da estrutura 
administrativa própria. Realizam as atividades e os atos jurídicos em 
seu próprio nome.  
 
A Emenda Constitucional 19/98 expressamente dispôs quanto à 
exigência de lei específica para a criação de autarquia e para a 
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autorização de instituição de empresa pública, sociedade de economia 
mista e fundação pública (art. 37, XIX, da Constituição).  
 
Aplicam-se à administração indireta os princípios da administração 
pública descritos no art. 37 da Constituição: legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Sujeitam-se ao 
controle parlamentar (art. 49, X, da Constituição) e a fiscalização 
pelo Tribunal de Contas da União (arts. 70 e 71 da Constituição).  
 
A administração pública direta pode criar as autarquias, as empresas 
públicas, as sociedades de economia mista e as fundações públicas, 
de acordo com inciso II do art. 4º do Decreto Lei 200/67. Não 
existem vínculos de hierarquia entre a administração direta e 
indireta, ao menos juridicamente, mas os poderes centrais exercem 
um controle administrativo (tutela, supervisão ministerial). As 
entidades compreendidas na administração indireta vinculam-se ao 
Ministério em cuja área de competência estiver enquadrada sua 
principal atividade (art. 4º, parágrafo único, do Decreto-Lei 200/67).  
 
A supervisão ministerial da administração pública indireta visa 
assegurar, principalmente, a realização dos objetivos fixados no ato 
de constituição da entidade, harmonia com a política e a 
programação do governo no setor de atuação da entidade, a 
eficiência administrativa e, ainda, a autonomia administrativa, 
operacional e financeira da entidade, de acordo com o art. 26 do 
Decreto-Lei 200/67.  
 
1.1 Privilégios processuais da Fazenda Pública  
 
Os privilégios referem-se às situações que transcendem a 
normalidade, ou seja, são benefícios concedidos fora de determinados 
padrões e foge da horizontalidade do comportamento. Em alguns 
casos justificam-se os privilégios, porém em outros não, de modo que 
a análise deve ser efetuada de acordo com cada situação. Assim 
vamos analisar os privilégios concedidos Às entidades da 
administração direta e indireta.  
 
A expressão Fazenda Pública, comumente utilizada pela doutrina e 
pela jurisprudência, engloba as entidades da administração direta 
(União, Estados, Distrito Federal e Municípios), bem como as 
autarquias e fundações públicas criadas e vinculadas à administração 
direta. Nesse sentido utilizaremos a expressão no presente texto. 
Repise-se que trataremos apenas da Fazenda Pública Federal, ou 
seja, da União, autarquias federais e fundações públicas federais.  
 
A União atua de duas formas: internamente, com autonomia, assim 
entendida como a pessoa jurídica de direito público interno, detentora 
de foro privilegiado; externamente, com soberania, na qualidade de 
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pessoa jurídica de direito público externo.(2) Neste caso a União 
representa a República Federativa do Brasil, ou seja, o Estado Federal 
que engloba a própria União, os Estados, o Distrito Federal e os 
municípios.(3)  
 
As autarquias são "entes administrativos autônomos, criados por lei, 
com personalidade jurídica de direito público interno, patrimônio 
próprio e atribuições estatais específicas".(4) O art. 5º do Decreto-Lei 
no 200/67 definiu autarquia como "serviço autônomo, criado por lei, 
com personalidade jurídica, patrimônio e receitas próprios, para 
executar atividades típicas da Administração Pública, que requeiram, 
para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira 
descentralizada".  
 
As autarquias têm autonomia financeira para gerir e aplicar os 
recursos próprios oriundos das taxas e autorizações específicas 
relacionadas às suas atividades. Destacam-se entre as autarquias 
federais o INSS e as agências reguladoras.(5) As agências 
reguladoras "são, em essência, autarquias especiais que recebem do 
legislador a autonomia administrativa e são dirigidas por colegiados 
cujos membros não são demissíveis livremente pelo Presidente da 
República, o que garantiria a independência de atuação".(6)  
 
As fundações públicas federais constituídas pelo patrimônio da União, 
especificadamente afetadas aos fins a que se destinam, com recursos 
públicos e regime administrativo, são equiparadas às autarquias 
federais.(7) Entendimento dominante na jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça(8) e do Supremo Tribunal Federal equipara as 
fundações públicas federais às autarquias, tendo em vista a gestão do 
interesse público. Registrem-se opiniões contrárias, pois não houve 
menção expressa das demais pessoas jurídicas no art. 109, I, da 
Constituição, bem como não houve das sociedades de economia 
mista,(9) sendo que houve distinção em outros dispositivos 
constitucionais. Entre as principais fundações públicas podemos citar 
o IBGE, o IPEA e a FUNAI, responsável pela assistência aos 
indígenas.(10)  
 
1.1.1 Prazos processuais  
 
A União e as autarquias têm prazo em quádruplo para contestar e em 
dobro para recorrer nas demandas em que sejam partes, de acordo 
com o disposto no art. 188 do Código de Processo Civil. Essas 
disposições não se aplicam às demandas de competência dos 
Juizados Especiais Federais, por expressa disposição em sentido 
contrário do art. 9º da Lei nº 10.259/01, que eliminou os privilégios 
de prazo para a Fazenda Pública contestar e recorrer.  
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Parte da doutrina sustenta que após a Constituição de 1988, 
principalmente em face do princípio da igualdade, não mais deveriam 
subsistir esses privilégios, uma vez que as entidades públicas 
deveriam estar no mesmo nível das entidades privadas. Porém a 
jurisprudência é pacífica(11) no sentido de que os privilégios 
processuais persistem no ordenamento jurídico nacional para as 
demandas que seguem o rito processual estabelecido pelo Código de 
Processo Civil, excetuadas as causas de competência dos Juizados 
Especiais Federais.  
 
Os fundamentos para a manutenção dos privilégios são os mais 
diversos, entre eles que o legislador ordinário considerou a 
complexidade e o vulto dos negócios do Estado e as dificuldades de 
ordem material e estrutural relacionadas ao desempenho da atividade 
processual da Fazenda Pública. Basicamente consideram os privilégios 
como um mecanismo de compensação pelas dificuldades apontadas.  
 
No entanto, esses fundamentos não subsistem mais em face da 
realidade vivida atualmente. O Estado está plenamente aparelhado 
por meio da Advocacia-Geral da União e da Procuradoria da Fazenda 
Nacional. Contam com um quadro de advogados concursados e 
capacitados para o exercício do seu mister e o cumprimento dos seus 
deveres, além de estarem aparelhados com toda a estrutura 
necessária para o bom desenvolvimento da defesa judicial da União e 
de suas autarquias e fundações públicas.  
 
Não se justifica a criação de um direito processual público a par do 
direito processual civil, principalmente em face do princípio 
constitucional da igualdade, quando não muitas vezes o Poder Público 
está em situação de vantagem em relação ao particular.  
 
 
Por outro lado, quanto mais cresce a força do Estado no campo 
processual, mais diminui a proteção ao particular, em visível 
detrimento dos princípios basilares do Estado Democrático de Direito.  
 
Da mesma forma, não se justifica o prazo diferenciado de 30 (trinta) 
dias para a Fazenda Pública embargar a execução conforme dispõe o 
art. 1º B da Lei 9.494/97.(12) Se o particular tem 10 (dez) dias para 
embargar a execução, em face do princípio da igualdade não subsiste 
razão ao prazo maior para a Fazenda Pública.  
 
1.1.2 Reexame necessário  
 
As sentenças proferidas em face da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios estão sujeitas ao reexame necessário pelo 
Tribunal a que está vinculado o Juiz que proferiu a decisão 
desfavorável, nos moldes do art. 475 do Código de Processo Civil.  
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O privilégio do reexame necessário foi estendido às autarquias e às 
fundações públicas, resolvendo a celeuma que pairava sobre a 
aplicação ou não do art. 475 nesses casos. Fundamenta-se a 
extensão porque os bens dessas entidades têm natureza pública, à 
semelhança dos bens pertencentes à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, e desse modo deveriam gozar da mesma 
proteção que é dispensada àqueles.(13)  
 
Lembre-se também que esse privilégio somente se refere às 
sentenças proferidas contra as entidades privilegiadas, desde que 
acima do limite de 60 salários mínimos, de acordo com a alteração 
legislativa do art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil.(14)  
 
No mesmo sentido o art. 9º da Lei dos Juizados Especiais Federais 
veda o reexame necessário nas demandas de sua competência, 
mesmo que o valor da condenação ao final do processo exceda o 
limite de alçada dos 60 (sessenta) salários mínimos.  
 
Esses são os primeiros sinais legislativos que demonstram uma 
tendência no sentido de diminuir e talvez eliminar os privilégios da 
Fazenda Pública em Juízo, que não mais se justificam no atual 
sistema processual brasileiro.  
 
1.1.3 Execução de débitos da Fazenda Pública  
 
Todos os pagamentos devidos pela União e pelas autarquias federais 
e fundações públicas federais devem ser feitos de acordo com o 
disposto no art. 100 da Constituição,(15) ou seja, se a obrigação for 
superior ao valor estabelecido por lei infraconstitucional às obrigações 
de pequeno valor,(16) o pagamento dos créditos devidos pela União e 
pelas autarquias federais deve ser realizado por meio de precatório. 
Se o valor for inferior, deve ser realizado por meio de requisição de 
pequeno valor.(17)  
 
Trata-se de evidente privilégio que inicialmente se justifica em 
virtude do planejamento dos pagamentos que a administração pública 
deve efetuar em relação aos seus débitos. Todavia, esse sistema 
mostra-se desvirtuado à medida que a demora no efetivo pagamento 
desrespeita o princípio constitucional da efetividade da prestação 
jurisdicional. Absurdo maior ainda ocorreu com a Emenda 
Constitucional nº 30/00, que permitiu o parcelamento em até dez 
anos dos precatórios judiciais.(18) Esse privilégio desrespeita 
inúmeros princípios e pode até afrontar contra o princípio da 
dignidade da pessoa humana, uma vez que os particulares não 
devem e muitas vezes não podem esperar ao bel-prazer do Poder 
Público para receber seus créditos.  
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A forma de pagamento dos créditos de pequeno valor realizados por 
meio de requisição de pagamento é um sucesso e digna de aplausos 
ao legislador. Nesse sistema, após o trânsito em julgado da decisão 
(sentença ou acórdão), as entidades públicas (Fazenda Pública, e aqui 
também as empresas públicas federais) devedoras devem efetuar um 
depósito com o valor devido, no prazo de 60 (sessenta) dias, na 
agência do Banco do Brasil ou da Caixa Econômica Federal. O credor 
receberá na agência mais próxima do local de sua residência, 
dispensada a expedição de alvará de levantamento. Não efetuado o 
pagamento nos prazos e na forma descrita, o juiz do processo 
(magistrado de primeira instância) pode seqüestrar em qualquer 
conta bancária das entidades devedoras o numerário suficiente para o 
efetivo pagamento do débito e conseqüente satisfação do credor.(19)  
 
1.1.4 Impenhorabilidade  
 
De acordo com as regras constitucionais, os bens móveis ou imóveis 
e as rendas da União, das autarquias e das fundações públicas não 
podem ser penhorados, tendo em vista a natureza jurídica de bens 
públicos de uso especial. Da mesma forma, não é possível que essas 
entidades sejam submetidas ao procedimento falimentar.  
 
Do regime jurídico dos bens públicos e da impenhorabilidade decorre 
a característica da imprescritibilidade, ou seja, da impossibilidade de 
usucapião de seus bens imóveis (artigos 183, §3º, 191, parágrafo 
único, da Constituição e artigo 200 do DL 9.760/46).  
 
Justificam-se esses privilégios concedidos na medida em que os bens 
e as rendas públicos têm destinação específica para a consecução do 
bem comum e não podem ficar ao alvedrio dos particulares. Mas em 
contrapartida a forma de pagamento dos débitos da Fazenda Pública 
não pode delongar-se no tempo, em detrimento da efetividade da 
prestação jurisdicional, conforme acima foi comentado.  
 
1.1.5 Imunidade de impostos sobre seu patrimônio, bens, rendas e 
serviços 
 
A União, as autarquias e as fundações públicas têm imunidade de 
impostos sobre seu patrimônio, bens, rendas e serviços vinculados a 
suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes, em conformidade 
com o art. 150, §2º, da Constituição. Não se trata de isenção de 
todos os tributos, mas somente dos impostos, excluídas as taxas, as 
contribuições em geral e os empréstimos compulsórios.  
 
1.1.6 Presunção de legitimidade dos atos administrativos  
 
Os atos praticados pelos servidores da União e das autarquias 
presumem-se legais e verdadeiros até prova em contrário. Trata-se 
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de presunção de legitimidade e de veracidade de seus atos. Disso 
decorre que é desnecessária a autenticação de cópias fotográficas dos 
documentos emitidos pela Fazenda Pública e apresentados em Juízo, 
ou seja, eles têm eficácia probatória até prova em contrário. Nesse 
sentido, os advogados e procuradores que representam a Fazenda 
Pública em juízo estão dispensados da apresentação de procuração 
para o patrocínio da demanda.  
 
Aqui não se trata de privilégio, mas de coerência com a sistemática 
adotada, ou seja, se o procurador público representa em juízo a 
Fazenda Pública com poderes específicos para tanto, pode apresentar 
a documentação de que a entidade disponha sem a autenticação. 
Abusos ou excessos devem ser resolvidos por meio da 
responsabilidade administrativa ou civil do procurador que não 
cumprir bem o seu dever funcional.  
 
1.1.7 Vedações de concessão de medidas de urgência contra o poder 
público 
 
Primeiramente, a Lei nº 8.437/92 vedou a concessão de liminares em 
procedimentos cautelares contra o Poder Público.(20) Posteriormente, 
a Lei nº 9.494/97 ampliou a vedação para as antecipações de tutela 
contra o Poder Público.(21)  
 
O poder geral de cautela do juiz é uma garantia constitucional que 
deriva do princípio da efetividade da prestação jurisdicional e do 
efetivo acesso ao Poder Judiciário. Portanto é uma garantia 
estabelecida na Constituição para que o juiz possa examinar 
determinadas questões em regime de urgência, em algumas 
situações especiais, enquanto não existe uma decisão definitiva da 
demanda, a fim de que as partes não sejam tolhidas do seu direito 
devido à demora ou ao abuso do direito de defesa.  
 
Neste sentido não se justificam as restrições impostas pela legislação 
infraconstitucional ao vedar a concessão de liminares, medidas 
cautelares ou antecipações de tutela concedidas contra o Poder 
Público.  
 
O "abuso" ou a elevada quantidade de concessão das medidas de 
urgência por parte de alguns juízes não justifica a alteração 
legislativa proibitiva. Primeiro porque o sistema processual prevê os 
recursos cabíveis. Segundo, porque a concessão de medidas de 
urgência é ínsita ao poder geral de cautela dos juízes, previsto na 
Constituição, além de fazer parte do fenômeno democrático.  
 
1.2 Empresas públicas federais  
O art. 5º, II, do Decreto-Lei 200/67 define a empresa pública como a 
entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com 
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patrimônio próprio e capital exclusivo da União, criada por lei para a 
exploração de atividade econômica que o governo seja levado a 
exercer por força de contingência ou de conveniência administrativa, 
podendo revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito.  
 
A empresa pública é uma pessoa jurídica, com personalidade de 
direito privado, "mas submetida a certas regras especiais decorrentes 
de ser coadjuvante da ação governamental, constituída sob quaisquer 
das formas admitidas em Direito e cujo capital seja formado 
unicamente por recursos de pessoas de direito público interno ou de 
pessoas de suas administrações indiretas, com predominância 
acionária residente na esfera federal."(22)  
 
As empresas públicas federais integram a administração pública 
indireta federal, atuando de acordo com os princípios constitucionais 
administrativos, e têm foro privilegiado da Justiça Federal.  
 
Não são beneficiadas por outros privilégios processuais inerentes à 
União, às autarquias e às fundações públicas, tais como, o prazo em 
dobro para contestar, em quádruplo para recorrer, prazo diferenciado 
para embargar as execuções, o reexame necessário e a utilização da 
via da execução fiscal para a cobrança de seus créditos, nem é 
vedada a concessão de medidas liminares contra as empresas 
públicas. Também não têm isenção de custas processuais, há a 
obrigatoriedade de juntadas de procuração de seus advogados e seus 
bens e rendas podem ser executados e penhorados.  
 
Em face do regime jurídico privado alicerçado na livre iniciativa, 
aplicável às empresas públicas e também às sociedades de economia 
mista, estas não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos 
às demais empresas do setor privado, de acordo com o art. 173, § 
2º, da Constituição.(23)  
 
Dentre as principais empresas públicas federais(24) destaca-se a 
Caixa Econômica Federal – CEF e a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos – ECT.  
 
1.3 Sociedades de economia mista federais  
 
A sociedade de economia mista é uma pessoa jurídica criada por lei, 
com personalidade de direito privado, "mas submetida a certas regras 
especiais decorrentes dessa sua natureza auxiliar da atuação 
governamental, constituída sob a forma de sociedade anônima, cujas 
ações com direito a voto pertençam em sua maioria à União ou à 
entidade de sua administração indireta, sobre remanescente acionário 
de propriedade particular".(25) O art. 5º, III, do Decreto-Lei 200/67 
especifica o conceito de sociedade de economia mista.(26)  
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Não são beneficiadas pelos privilégios processuais inerentes à União e 
às autarquias. Assemelham-se ao regime das empresas públicas 
federais, não tendo os privilégios como acima verificado.  
 
2. Administração Pública Federal e o sistema jurisdicional  
 
 
O Estado brasileiro está organizado sob a forma federativa, consoante 
se depreende do contexto da Constituição. Verifica-se que três notas 
são essenciais à caracterização Federal: "a) descentralização política 
fixada na Constituição (ou, então, repartição constitucional de 
competências); b) participação da vontade das ordens jurídicas 
parciais na vontade criadora da ordem jurídica nacional; c) 
possibilidade de autoconstituição: existência de constituições locais". 
E "se estes requisitos são indispensáveis para a caracterização da 
Federação, dois outros se colocam necessários para a sua mantença. 
São eles: a) a rigidez constitucional e b) a existência de um órgão 
constitucional incumbido do controle da constitucionalidade das 
leis".(27)  
 
Assim, o sistema judiciário está em sintonia com o princípio 
federativo, notadamente no que diz respeito à repartição das 
competências judiciárias entre os integrantes da ordem jurídica 
nacional. Desse modo, o sistema judiciário pátrio biparte-se em 
Federal e Estadual. A Justiça Federal está relacionada diretamente 
com os interesses da Federação, representada pela União e pelas 
autarquias, fundações públicas e empresas públicas federais, 
enquanto a Justiça Estadual está ligada com os interesses dos 
Estados, do Distrito Federal e dos municípios, além das matérias de 
interesse dos particulares.(28) Apesar de a Federação brasileira 
incluir o município, não temos no cenário jurisdicional a Justiça dos 
municípios, dada a inviabilidade financeira e operacional da criação 
desses órgãos em inúmeros municípios de pouca população e 
estrutura.  
 
A Constituição, nos arts. 108 e 109,(29) respectivamente, dispõe 
sobre a composição e a competência dos Tribunais Regionais Federais 
e da Justiça Federal. A distribuição da competência na esfera federal 
é constitucional e taxativa (numerus clausus), portanto, não 
comporta ampliação pela norma infraconstitucional,(30) exceto no 
caso do inciso VI, que prevê expressamente que a lei ordinária 
poderá definir, em matéria penal, os crimes contra o sistema 
financeiro e a ordem econômico-financeira. Destarte, a competência 
da Justiça Federal é absoluta.  
 
2.1 Administração Pública Federal e a competência da Justiça Federal  
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A Justiça Federal é competente para apreciar as demandas sempre 
que estiverem presentes a União, as autarquias federais, as 
fundações públicas federais (pessoas jurídicas de direito público 
federais) e as empresas públicas federais (pessoas jurídicas de direito 
privado), nas condições de autoras, rés, assistentes ou 
oponentes.(31)  
 
Para que a Justiça Federal possa apreciar uma demanda, é 
necessário, em regra, que se demonstre o interesse jurídico do ente 
federal, não simplesmente econômico.(32) O interesse deve ser 
concreto, objetivo, direto, imediato, autêntico, demonstrando que as 
entidades privilegiadas com foro federal possam ser beneficiadas, 
prejudicadas ou haja repercussão sobre os entes com a decisão final. 
O interesse jurídico tem de ser analisado sob o ponto de vista prático, 
não se admitindo interesses de ordem reflexa ou remota.  
 
A Lei nº 9.469/97 no art. 5º(33) alterou em parte o entendimento até 
então consagrado, possibilitando a intervenção das pessoas jurídicas 
de direito público nas causas cuja decisão possa ter reflexos, mesmo 
que indiretos ou econômicos, independentemente de demonstração 
de interesse jurídico. Nesse caso o processo continua tramitando no 
juízo estadual de origem, não havendo deslocamento da competência 
para a Justiça Federal em primeira instância, mas somente em grau 
de recurso. Nas demandas ajuizadas perante a Justiça Estadual, se 
houver pedido de assistência ou oposição das pessoas com foro 
privilegiado, o juiz estadual deverá remeter os autos para que o juiz 
federal possa decidir acerca do pedido, em face da competência 
absoluta da Justiça Federal.(34)  
 
Tramitando o processo na Justiça Estadual e ocorrendo qualquer 
espécie de intimação de um ente federal com foro privilegiado, não se 
justifica o deslocamento de imediato do processo para a Justiça 
Federal, pois as notificações e as intimações não têm o condão de 
fazer com que a parte integre a lide.  
 
Nos casos de cumulação subjetiva de ações (litisconsórcio necessário 
e unitário, assistência ou oposição) entre um dos entes privilegiados 
e terceiros, uma vez regularmente deferido pelo juiz federal o 
ingresso do terceiro na lide faz com que outras pessoas litiguem ao 
lado do ente federal, devido à força atrativa da competência absoluta, 
pois os entes com foro privilegiado não podem demandar noutro juízo 
senão naquele previsto na Constituição.(35)  
 
Cessa a competência cível em razão da pessoa nos casos da sua 
exclusão do feito. Se o juiz federal decretar a ilegitimidade passiva 
dos entes federais, sem entrar no mérito da causa, não persiste a 
competência federal para pronunciar-se sobre o mérito da pretensão 
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quanto aos demais réus, com a remessa dos autos para a Justiça 
Estadual.(36)  
 
As pessoas jurídicas com foro privilegiado podem ingressar na relação 
processual, como parte (autora ou ré) ou terceiro interessado, 
determinando a fixação ou o deslocamento da competência para a 
Justiça Federal. É indiferente se o ingresso na relação processual deu-
se no início ou no transcorrer do processo. A presença no pólo ativo 
ou passivo do ente federal pode ocorrer isoladamente ou em conjunto 
com outras pessoas. A legitimação processual pode ser ordinária 
(atuando em nome próprio) ou extraordinária (atuando em nome 
alheio).(37)  
 
Os entes privilegiados com foro federal podem ingressar na relação 
processual como parte autora sempre que a União, as autarquias, as 
fundações e as empresas públicas federais ajuizarem suas ações na 
condição de demandantes, isto é, sempre que buscarem a tutela de 
direitos. Como parte ré, sempre que estiver no pólo passivo da 
relação processual uma daquelas pessoas, ou seja, sempre quando 
lhes for requerida uma pretensão.  
 
Apesar de a Constituição não mencionar o litisconsórcio, a 
denunciação à lide, a nomeação à autoria e o chamamento ao 
processo,(38) também se entende que, se existirem qualquer uma 
daquelas intervenções dos entes com foro privilegiado, haverá a 
determinação da competência da Justiça Federal.(39)  
 
A assistência, em regra, tem como pressuposto o interesse jurídico 
(que não se confunde com mero interesse de fato, moral, econômico 
ou político), nos termos do artigo 50 do Código de Processo Civil.(40) 
O art. 109, I, da Constituição não distingue assistência simples da 
litisconsorcial nem qualifica o interesse que lhe dá suporte. O 
interesse há de ser jurídico, em regra, como faz a lei processual civil, 
mas nada impede que outra lei de igual ou superior hierarquia amplie 
os limites da intervenção estatal, admitindo outros tipos de interesse. 
A Lei presume o interesse jurídico, como o fez no art. 5º da Lei no 
9.469/97. Ademais, o art. 5º da Lei no 9.469/97 não foi julgado 
inconstitucional até o presente momento. Havendo interesse jurídico, 
nas hipóteses legais, o ente com foro privilegiado poderá assistir a 
uma das partes na relação processual, nos casos de assistência 
simples ou litisconsorcial.(41)  
 
O ente federal com foro privilegiado ingressará na condição de 
oponente e deslocará a competência para a Justiça Federal sempre 
que postular pretensão própria nos autos sobre o mesmo objeto da 
lide, cujo reconhecimento é excludente da pretensão formulada pelas 
partes, em processo originário da Justiça Estadual, não detentor de 
foro privilegiado.  
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Pode haver litisconsórcio ativo ou passivo necessário entre a União, 
as autarquias, as fundações públicas e as empresas públicas federais, 
inclusive ao lado de outras pessoas que não poderiam 
originariamente demandar na Justiça Federal. A Constituição não 
proíbe a presença dessas pessoas no mesmo pólo processual do ente 
privilegiado que não pode litigar fora dos limites do foro federal, 
ressalvadas as exceções previstas na Constituição. Devido à 
necessidade da reunião das partes e de suas pretensões no mesmo 
juízo, ocorre a via atrativa da Justiça Federal As regras sobre a 
competência não constituem óbices a presença de terceiros não 
privilegiados ao lado dos entes privilegiados com o foro federal, 
diferentemente do que ocorre no litisconsórcio facultativo.(42)  
 
Ocorrendo qualquer das hipóteses de intervenção de terceiro, num 
processo que tramita na Justiça Estadual, a competência desloca-se 
desde logo para a Justiça Federal. Cabe ao Juiz Federal apreciar a 
admissibilidade de tais demandas, recusando-as ou aceitando-as.(43) 
Se forem recusadas, os autos devem ser simplesmente devolvidos à 
Justiça Estadual, não havendo possibilidade de rediscutir a questão 
no juízo estadual.(44)  
 
Se o juiz federal não acolher o pedido de intervenção do ente federal 
no feito, em qualquer uma de suas formas, poderá essa decisão ser 
revista pelo Tribunal Regional Federal competente, mediante a 
interposição do recurso de agravo de instrumento. Não há neste caso 
conflito negativo de competência, porque os juízes estaduais ou os 
membros do Tribunal de Justiça e de Alçada não têm competência 
para decidir sobre matérias de competência da Justiça Federal. Se a 
mencionada decisão transitar em julgado não será da competência da 
Justiça Federal o julgamento do feito. Igual sorte se o Tribunal 
Regional Federal, apreciando o recurso de agravo de instrumento, 
confirmar a decisão do juiz federal de primeiro grau que determinou a 
incompetência do juízo federal. (45)  
 
2.1.1 A União  
 
Em linhas gerais, a União estará presente nas lides que envolvam os 
seus bens; os serviços públicos prestados; os servidores públicos, 
desde o ingresso, a remuneração, aposentadoria, até eventual 
responsabilidade civil objetiva; agentes políticos e seus atos; a 
administração federal; instituição e arrecadação de tributos federais; 
além das demais causas constantes das previsões constitucionais. Em 
síntese, sempre que houver algum interesse da União em jogo e ela 
estiver no processo como autora, ré, assistente ou oponente a 
competência para o processo e julgamento será da Justiça Federal.  
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Excetuam-se da competência da Justiça Federal, tramitando 
originariamente no Supremo Tribunal Federal, consoante disposição 
constitucional, as causas que envolvam litígio entre entidades de 
direito público externo e a União, o Estado, o Distrito Federal ou o 
Território (art. 102, I, e) e as causas e os conflitos entre a União e os 
Estados, a União e o Distrito Federal ou entre uns e outros, inclusive 
as respectivas entidades da administração indireta (art. 102, I, f).  
 
2.1.2 As autarquias federais  
 
As autarquias têm plena capacidade processual para pleitear em juízo 
a defesa de seus direitos. Nas relações jurídicas processuais, podem 
figurar no pólo passivo das ações contra elas intentadas e no pólo 
ativo das ações por elas ajuizadas.  
 
As autarquias podem ser criadas pelos respectivos entes políticos, 
sendo que as criadas pela União (federais) detêm foro privilegiado na 
Justiça Federal, ressalvadas as exceções expressas no texto 
constitucional no art. 109, I, ou seja, as demandas que envolvam 
acidentes de trabalho e falências serão processadas e julgadas pela 
Justiça Estadual. Observe-se que os litígios decorrentes das relações 
de trabalho dos servidores das autarquias são julgados pela Justiça 
do Trabalho (aqueles que são regidos pela CLT) ou pela Justiça 
Federal (aqueles que são regidos pelo regime jurídico único).  
 
A lei infraconstitucional poderá também delegar o exercício das 
atividades jurisdicionais federais aos juízes estaduais, nos municípios 
onde haja comarca estadual, desde que não seja sede de vara 
federal, consoante a disposição do § 3º do art. 109 da Constituição. 
Nas comarcas onde não funcionar vara da Justiça Federal, os juízes 
estaduais são competentes para processar e julgar as demandas 
definidas na legislação infraconstitucional em que seja parte a 
autarquia federal, devido à regra constitucional de delegação de 
competência prevista no art. 109, § 3º.  
 
As demandas referentes aos executivos fiscais das autarquias 
federais (art. 15, I, da Lei no 5.010/66) e as ações em que se 
discutem os benefícios previdenciários (autarquia federal - INSS) são 
os exemplos mais corriqueiros de ações julgadas por juízes estaduais 
no exercício da competência delegada. De acordo com o disposto no 
art. 109, § 3º, a lei ordinária poderá determinar outros casos de 
competência delegada.  
 
As demandas propostas ou respondidas pelas autarquias criadas 
pelos Estados e Municípios são da competência da Justiça Estadual, 
porque elas não possuem foro privilegiado, mas apenas possuem o 
direito ao foro privativo nas comarcas com varas especializadas, 
geralmente assim determinadas nas capitais dos Estados. Nas 
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comarcas onde não houver foro privativo, a Fazenda Pública estadual 
e municipal demandará suas lides nas varas comuns, juntamente 
com as lides dos particulares.  
 
As fundações públicas federais constituídas pelo patrimônio da União, 
especificadamente afetadas aos fins a que se destinam, com recursos 
públicos e regime administrativo, são equiparadas às autarquias 
federais para efeito da competência da Justiça Federal. Entendimento 
dominante na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça(46) e do 
Supremo Tribunal Federal equipara as fundações públicas federais às 
autarquias, tendo em vista a gestão do interesse público.  
 
Os conselhos de fiscalização profissional prestam serviço público 
descentralizado específico e típico da administração pública federal, 
portanto, equiparam-se às autarquias federais e se sujeitam a um 
regime todo peculiar, ostentando específicas características, 
prerrogativas e sujeições. Esta interpretação advém dos arts. 21, 
XXIV, e 22, XVI, da Constituição,(47) que determinam que compete à 
União organizar, manter e executar a inspeção do trabalho e legislar 
sobre a organização do sistema nacional de emprego e condições 
para o exercício de profissões.  
 
Em síntese, os conselhos de fiscalização profissional têm, por força 
constitucional, natureza jurídica de autarquias, justamente por 
exercerem atividade típica de administração na fiscalização do 
exercício profissional, desempenhando atividade de polícia por 
outorga do Estado, a qual é indelegável a particulares, sobretudo em 
razão da discricionariedade, coercibilidade e auto-executoriedade de 
que devem ser dotados os atos de poder de polícia.(48) Portanto, 
compete à Justiça Federal apreciar as controvérsias que envolvem os 
conselhos de fiscalização de profissão regulamentada, no que diz 
respeito aos serviços delegados.(49)  
 
2.1.3 Empresas públicas federais  
 
As empresas públicas federais integram a administração pública 
indireta federal, atuando de acordo com os princípios constitucionais 
administrativos, e têm foro privilegiado da Justiça Federal,(50) 
sempre que demandarem como parte autora ou ré ou, ainda, na 
condição de oponente ou assistente, nos termos do art. 109, I, da 
Constituição.  
 
No entanto, as empresas públicas federais não são beneficiadas por 
outros privilégios processuais inerentes à União, às autarquias e às 
fundações públicas, uma vez que têm personalidade jurídica de 
direito privado e regem-se pelo princípio da livre iniciativa, sendo 
vedada qualquer concessão de privilégios não estendíveis a empresa 
particular.  
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3. Administração Pública Federal e a competência da Justiça Estadual  
 
Consoante se depreende do texto constitucional, algumas pessoas 
físicas ou jurídicas, quando figuram sozinhas na lide, ainda que 
tenham a participação ou ligação com o Poder Público Federal, seja 
no interesse econômico, cultural, social ou público, seja no capital, 
não determinam a competência da Justiça Federal (entre elas, as 
sociedades de economia mista federais, as empresas concessionárias, 
permissionárias e autorizadas de serviços públicos federais e o 
Ministério Público Federal).  
 
As demais pessoas jurídicas ou físicas estão da mesma forma 
excluídas da competência da Justiça Federal,(51) ou seja, suas ações 
não poderão ser processadas perante o foro federal, mas na Justiça 
Estadual, devido à competência residual.  
 
Excetuam-se os casos em que o ente privilegiado integra a relação 
jurídica, por meio de litisconsórcio necessário unitário, 
assistência(52) ou oposição de uma das partes sem foro privilegiado. 
Nesse caso ocorre a via atrativa da Justiça Federal, em face da 
prevalência da definição constitucional da competência, quando 
então, excepcionalmente, os entes não legitimados originariamente 
estarão presentes nos processos que tramitam na Justiça Federal.  
 
3.1. Sociedades de economia mista federais  
 
A sociedade de economia mista é a entidade dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, criada por lei para a exploração de 
atividade econômica, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações 
com direito a voto pertençam em sua maioria à União ou a entidade 
da Administração Indireta (art. 5º, III, do Decreto-Lei 200/67).  
 
Em face da ausência de previsão constitucional no art. 109, I, estão 
excluídas da competência da Justiça Federal as sociedades de 
economia mista, ou seja, as lides que tenham como parte as 
sociedades de economia mista devem tramitar na Justiça Estadual.  
 
Desse modo têm entendido os Tribunais. Nesse sentido o Superior 
Tribunal de Justiça editou a Súmula no 42: "Compete à Justiça 
Comum Estadual processar e julgar as causas cíveis em que é parte 
sociedade de economia mista e os crimes praticados em seu 
detrimento"; e o Supremo Tribunal Federal editou, respectivamente, 
as Súmulas no 508 e no 556: "Compete à Justiça Estadual, em 
ambas as instâncias, processar e julgar as causas em que for parte o 
Banco do Brasil S/A" - "É competente a Justiça Comum para julgar as 
causas em que é parte sociedade de economia mista".  
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Entre as principais sociedades de economia mista federais, podem ser 
citados o Banco do Brasil S/A, a Rede Ferroviária Federal S/A(53) e a 
Petróleo Brasileiro S/A – Petrobras.(54)  
 
3.2 As empresas concessionárias, permissionárias e autorizadas de 
serviços públicos federais 
 
A exploração das atividades relacionadas no art. 21, XI e XII, da 
Constituição(55) é de competência da União, podendo ser realizada 
diretamente ou por prestação descentralizada de serviço, mediante 
concessão, autorização ou permissão a pessoas jurídicas de direito 
privado, que executam o serviço público por sua conta e risco, em 
consonância com o art. 173 da Constituição.  
 
As ações em que for parte a concessionária, permissionária ou 
autorizada correm perante a Justiça Estadual, ante a falta de previsão 
constitucional de foro privilegiado, além de assegurar o princípio da 
igualdade e livre concorrência entre as empresas particulares 
prestadoras de serviços, independentemente se o serviço é prestado 
para os entes públicos ou particulares.(56)  
 
Também não são beneficiadas por outros privilégios processuais 
inerentes à União e às autarquias, tais como o prazo em dobro para 
contestar, em quádruplo para recorrer, o reexame necessário e a 
utilização da via da execução fiscal para a cobrança de seus créditos, 




O Estado tem por fim regular e atender aos anseios da sociedade, 
visando à concretização do bem comum. Muitas vezes não é isso que 
ocorre, porque o Estado, socorrendo-se das garantias, prerrogativas 
e privilégios que lhe são atribuídos, transgride os postulados da 
eficiência na administração pública e da prestação jurisdicional. Isso 
se revela de modo mais visível no que se refere ao abuso dos 
privilégios processuais por meio da protelação das demandas que são 
propostas em face do Poder Público e da demora no pagamento dos 
créditos decorrentes destas demandas.  
 
Por outro lado, quanto mais cresce a força do Estado no campo 
processual, mais diminui a proteção ao particular, em visível 
detrimento dos princípios basilares do Estado Democrático de Direito.  
 
Alguns privilégios devem ser mantidos, porém outros não devem 
mais subsistir. Não é crível a manutenção dos privilégios de prazos 
diferenciados para a Fazenda Pública apresentar em Juízo suas 
defesas ou seus embargos à execução, bem como o reexame 
necessário das demandas que lhe forem desfavoráveis.  
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Da mesma forma, é inconcebível diante da sistemática processual as 
restrições aos juízes na concessão das medidas de urgência, por 
infringir o poder geral de cautela do magistrado, que lhe é atribuído 
constitucionalmente. Outro grave problema que deve ser solucionado 
refere-se ao pagamento dos débitos da Fazenda Pública, por meio do 
famigerado sistema de precatórios. Entendemos que deveria ser 
aprimorado e ampliado o sistema de pagamento por meio de 
requisições de pagamento, de modo a agilizar a efetividade da 
prestação jurisdicional.  
 
Por outro lado, deve ser mantida a estrutura da Justiça Federal para o 
processo e julgamento das demandas dos entes públicos com foro 
privilegiado, tendo em vista a isenção e imparcialidade desses 
órgãos, aliada à vanguarda nos julgamentos proferidos pela Justiça 
Federal.  
 
Registre-se, por fim, que as inovações trazidas pela Lei 10.259/01, 
dos Juizados Especiais Federais, merecem aplausos, pois em parte 
solucionam alguns privilégios exacerbados da Fazenda Pública, 
traçando os contornos e as tendências do novo processo civil 
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24 Revista de Doutrina da 4ª Região, n. 15, 22 nov. 2006
domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que 
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